
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.058 - MG (2011/0276660-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : EDERSON RAFAEL CORREA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 
PROCURADOR : JOSÉ EVALDO BENTO MATOS JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAS CONCEDIDAS POR SENTENÇA 
TRABALHISTA TRANSITADA EM JULGADO. ART. 54 DA LEI 
9.784/1999. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. REVISÃO ADMINISTRATIVA. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, caso o ato acoimado de ilegalidade 
tenha sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o 
prazo de cincos anos a contar da vigência da aludida norma para anulá-lo, sob pena 
de decadência. No caso, a decadência não está configurada, pois a revisão 
administrativa ocorreu antes de esgotado esse prazo.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 17 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.058 - MG (2011/0276660-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : EDERSON RAFAEL CORREA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 
PROCURADOR : JOSÉ EVALDO BENTO MATOS JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental interposto em face de 

decisão assim resumida (fl. 2.855-e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ART. 54 DA 
LEI 9.784/1999. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
GRATIFICAÇÃO DE HORAS EXTRAS. MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO 
AFASTAMENTO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DECISÃO RECONSIDERADA PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões dos declaratórios, os recorrentes sustentam que a União não poderia 

promover a revisão do pagamento da gratificação de horas extras pois o prazo decadencial, 

estatuído no art. 54 da Lei n. 9.784/99, se esvaiu. Assevera que a supressão das horas extras 

importa em indevido rebaixamento salarial.

Impugnação aos embargos de declaração às fls. 2.912/2.914.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. SUPRESSÃO 
DE HORAS EXTRAS CONCEDIDAS POR SENTENÇA TRABALHISTA 
TRANSITADA EM JULGADO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. TERMO INICIAL 
DO PRAZO DECADENCIAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
REVISÃO ADMINISTRATIVA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, caso o ato acoimado de ilegalidade 
tenha sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o 
prazo de cincos anos a contar da vigência da aludida norma para anulá-lo, sob pena 
de decadência. No caso, a decadência não está configurada, pois a revisão 
administrativa ocorreu antes de esgotado esse prazo.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, penso que é caso de receber os aclaratórios como se agravo regimental 

fossem. Isso porque não se depreende das razões aventadas qual seria efetivamente a 

obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas sim o nítido propósito de 

rediscutir a tese jurídica adotada singularmente.

Dessarte, em casos que tais, esta Turma vem decidindo reiteradamente pelo 

recebimento da irresignação pela forma do agravo regimental, sede adequada para obter o 

rejulgamento da causa, por força do princípio da fungibilidade recursal. Cito procedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ART. 135, III, DO CTN. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos de 
Declaração como Agravo Regimental. [...] (EDcl no REsp 1153873/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.3.2010)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL – TAXA DE OCUPAÇÃO – PARCELAMENTO – EMBARGOS 
À EXECUÇÃO – EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – SÚMULA 
7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. [...] (EDcl no REsp 1012874/SC, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 28.10.2009)

Sobre a questão, a insurgência não prospera.

Conforme consignado na decisão agravada, "a recorrida se opôs ao pagamento da 

"incorporação de horas extras" oportunamente, já que se manifestou contra esse 

pagamento em menos de cinco anos do início da vigência da Lei n. 9.784/99" (fl. 2.858-e).

É entendimento que está de acordo com a atual jurisprudência do STJ acerca do prazo 

decadencial para a administração rever atos praticados anteriormente à Lei 9.784/99, o qual teve 

início apenas com a vigência dessa lei. Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - HORAS-EXTRAS INCORPORADAS - FORMA DE 
ATUALIZAÇÃO - MODIFICAÇÃO - DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. In casu, o ato administrativo em discussão, alteração do padrão fixado para o 
cálculo de horas extras, é anterior à Lei 9.784/99, que passou a vigorar em 
01.02.99. Sendo assim, o prazo qüinqüenal para a anulação do referido ato pela 
Administração começa a contar a partir dessa data, devendo ser reconhecida a 
decadência administrativa, uma vez que já ultrapassados mais de 5 (cinco) anos 
da vigência da lei. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 214.237/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 29/05/2013)

ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE ATO. DECADÊNCIA. ARTIGO 54 DA LEI 
Nº 9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
   1. A contagem do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/99 se 
iniciou na data de publicação, uma vez que não seria possível retroagir a norma 
para limitar a Administração em relação ao passado. Precedentes da Corte 
Especial.
   2. Operada a revisão de ato administrativo em janeiro de 2003 não há se falar 
em decadência administrativa, porquanto não transcorrido o prazo de cinco anos 
a contar da vigência da Lei n. 9.784, de 1º de fevereiro de 1999.
   3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no RMS 28.199/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 12/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. VANTAGEM DO ART. 192, II, DA LEI 
Nº 8.112/90. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO. RETIFICAÇÃO 
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DE PAGAMENTO. DECISÃO DO TCU. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.784/99.
1. A respeito da decadência administrativa, a Corte Especial deste Tribunal 
Superior consagrou o entendimento de que, até a edição da Lei nº 9.784/99, a 
Administração Pública poderia rever os seus atos a qualquer tempo quando 
eivados de vícios e ilegalidades, conforme os enunciados das Súmulas nºs 346 e 
473 do STF e o disposto no art.
114 da Lei nº 8.112/90.
2. Logo, a edição de lei que define prazo decadencial para a Administração Pública 
revogar os seus atos - a exemplo da Lei nº 9.784/99 - tem incidência somente a 
partir de sua vigência, não podendo retroagir.
3. O direito da Administração de anular seus próprios atos considera-se exercido 
quando efetivada qualquer medida que implique em insurgência contra a validade 
do ato (art. 54, § 2º, da Lei 9.784/99), a demonstrar a ausência de inércia, como 
são as decisões do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinam a tomada 
de providências para a correção dos vícios constatados.
4. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que "o acréscimo pecuniário a 
que tem direito o servidor público ao passar para a inatividade, nos termos do art. 
192, II, da Lei nº 8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre o 
vencimento básico do padrão que o servidor ocupava e o do padrão 
imediatamente anterior, excluídos os acréscimos" (EREsp nº 267.568/RS, relator 
para o acórdão o Ministro FELIX FISCHER, DJ de 5/11/2001).
5. O simples fato de se proceder à revisão de valores remuneratórios com o fito 
de se suprimir ou reduzir vantagem a qual estava sendo paga em desacordo com 
a lei não acarreta violação do princípio da irredutibilidade de vencimentos ou do 
direito adquirido. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1129833/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 11/10/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
ART. 54 DA LEI N.º 9.784/99. TERMO A QUO. VIGÊNCIA DA LEI. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS À CORTE DE 
ORIGEM.
1. Caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da promulgação 
da Lei n.º 9.784/99, a Administração tem o prazo de cincos anos a contar da 
vigência da aludida norma para anulá-lo;
caso tenha sido praticado após a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena de 
decadência, nos termos do art. 54 da Lei n.º 9.784/99.
2. Na hipótese, o ato supostamente ilegal foi anulado pela Administração Estadual 
em 11/09/03, mas fora praticado antes da edição da Lei n.º 9.784/99, razão pela 
qual o prazo quinquenal para sua anulação começa a contar a partir da vigência do 
mencionado regramento, sendo certo, portanto, que a decadência não restou 
configurada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1166120/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/08/2011, DJe 16/08/2011)
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Ademais, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que não fere o princípio da 

irredutibilidade a supressão de verba remuneratória paga em desacordo com a lei, em sede de 

revisão administrativa. Nesse sentido, além do AgRg no REsp 1.129.833/RS, acima citado, 

temos:

AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA.
CÁLCULO DE PROVENTOS. ART. 192, II,  DA LEI 8112/90. VENCIMENTO 
BÁSICO OU REMUNERAÇÃO. MATÉRIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DA 
DECISÃO RESCINDENDA. SÚMULA 343/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DO DIREITO 
ADQUIRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. PRECLUSÃO NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA.
1. Esta Corte consolidou o entendimento de que, se a interpretação da tese posta 
em debate era controvertida à época da decisão rescindenda, não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, em atenção ao raciocínio da 
Súmula 343/STF.
2. Ainda que assim não fosse, esta Terceira Seção, no julgamento do EREsp 
267.568/RS (Rel. p/ Acórdão Min. Felix Fischer, DJ 05/11/2001), firmou a tese, 
adotada no julgado que ora se pretende rescindir, segundo a qual a vantagem 
pecuniária prevista no artigo 192, II, da Lei nº 8.112/90 deve ser calculada sobre 
a diferença entre o vencimento básico do padrão que o servidor ocupava e o do 
padrão imediatamente anterior, excluídos os acréscimos.
3. Da análise acurada dos autos, verifica-se que não há elementos que evidenciem 
a alegada violação do princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.
4. A percepção da vantagem sem correspondente amparo legal não faz surgir o 
direito adquirido à continuidade do pagamento contrariamente ao que determina a 
lei. Além disso, não tendo sido demonstrada a redução dos proventos do autor, 
não há falar em direito adquirido.
5. Quanto à alegação de ausência de observância dos princípios constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório, não há como se analisar o tema suscitado, na 
medida em que este não foi abordado pelo julgado rescindendo, ficando preclusa 
a matéria na origem, sem que a parte tivesse se insurgido no especial quanto a 
esta questão.
6. Pedido de rescisão improcedente.
(AR 1462/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 28/08/2009)

Nessas circunstâncias, penso que é caso de manter a decisão agravada pelos seus 

próprios fundamentos, que se transcrevem:

Mesmo com o afastamento dessas teses, não há razões para reformar o 
julgamento de mérito proferido pelo Tribunal a quo. Conforme se infere da leitura 
dos autos, a Universidade contestou o pagamento da "incorporação de horas 
extras" com a interposição de agravo. A propósito, confira-se o seguinte trecho 
do acórdão impugnado a seguir (e-STJ fl. 2.539):

Após manifestação dos Reclamantes, a MM a Juíza proferiu decisão às 
fls. 1722/23, determinando à UFMG o cumprimento da coisa julgada, 
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uma vez que nem o TCU nem a lei poderiam se insurgir contra a coisa 
julgada, além de ter-se operado a preclusão quanto à argüição de 
ilegalidade da incorporação, haja vista que, desde 06.02.91 a Reclamada 
vinha diligenciando no sentido de dar cumprimento à sentença, a 
despeito de já se encontrar em vigor a Lei. 8.112/90.
Contra esta decisão Agravou por petição a UFMG, aduzindo, em 
síntese, que os contratos celetistas foram extintos com a passagem para 
o novo regime e os servidores celetistas passaram a se beneficiar de 
todos os direitos e garantias da nova situação, não se podendo 
pretender, nesse segundo regime, conservar, sem lei especifica, além 
dos novos direitos, as gratificações e vantagens do primeiro, sob pena 
de ofensa à isonomia, pois passariam a ganhar muito mais do que os 
demais servidores, que já eram estatutários. Ademais, prossegue, a 
atividade estatal é regida pela legalidade e dar cumprimento à sentença 
significaria intromissão na competência do Legislativo, ao conceder, 
sem lei, aumento a servidores públicos, em ofensa à Súmula 339 do 
Supremo Tribunal Federal.

A esse respeito, frisa-se que esse agravo reconhecido pelos recorrentes 
como o momento em que a universidade tentou exonerar-se da obrigação fixada 
em 1990 foi interposto no ano 2000, conforme se depreende da e-STJ fl. 2.493 e 
das alegações presentes nos segundos embargos de declaração.

Com efeito, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento consolidado da Suprema Corte, firmou a 
orientação no sentido de que "o ato de aposentadoria consubstancia ato 
administrativo complexo, aperfeiçoando-se somente com o registro perante o 
Tribunal de Contas. Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos da 
decadência antes da vontade final da Administração." (STF, MS n. 25.072/DF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 27/04/2007). Nesse sentido, 
os seguintes precedentes do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
MODIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. ART. 54 DA 
LEI N. 9.784/99. TERMO A QUO. VIGÊNCIA DA LEI.
1. A jurisprudência desta Corte entende que a decadência para os atos 
anteriores à Lei 9.784/99 deve ser contada a partir da data em que a 
referida lei entrou em vigor, vale dizer, 29 de janeiro de 1999. 
Precedentes: REsp 1.270.474/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/11/12; AgRg no Resp 1.280.252/RN, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma DJe 28.08.2012; AgRg no Ag. 
1.116.887/RJ, Rel. Min. Maria Tereza de Assis Moura, DJe 15/8/11;
REsp 1.129.206/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/4/11; MS 12.509/DF, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 22/2/11.
2. No caso em análise, a Administração já procedia ao pagamento das 
horas extras normalmente corrigidas desde, no mínimo, outubro de 
1997, de modo que o prazo decadencial somente teve início em 29 de 
janeiro de 1999, encerrando-se em 29 de janeiro de 2004. Assim, 
prolatado o Acórdão do TCU em 2005, deve-se reconhecer a 
decadência. Em casos idênticos: REsp 1.270.474/RN, Rel. Min. Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/11/12; REsp 1263173/RN, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/6/13, 
acórdão pendente de publicação).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.268.266/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
25/06/2013)

ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE GRATIFICAÇÃO DE RAIO X. 
SERVIDOR INATIVO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 
CONFIGURADA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/99. TERMO A QUO. 
VIGÊNCIA DA LEI.
1. Não deve prevalecer a tese levantada pela recorrente, de que não se 
pode admitir a caracterização da decadência quando o ato não tenha sido 
apreciado pela Corte de Contas. A teoria do ato complexo, a qual este 
Tribunal se perfilha, é no sentido de que o ato de concessão de pensão é 
complexo, que só se aperfeiçoa com o exame do Tribunal de contas. 
Não obstante, o caso dos autos releva que não se trata de ato de 
concessão de pensão, mas sim de revisão de gratificação de servidor 
inativo.
2. Nesse contexto, prospera o entendimento de que, por se tratar de ato 
administrativo praticado anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
(15.2.1992), o termo inicial do prazo decadencial deve ser o da entrada 
em vigor do referido diploma legal (1º.2.1999), portanto, a 
Administração teria até 1º.2.2004 para revisar o ato, o que não ocorreu, 
consoante o ofício encaminhado ao servidor em 21 de setembro de 
2007 (fl. 233, e-STJ).
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 283.533/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
28/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
MODIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. ART. 54 DA 
LEI N. 9.784/99. TERMO A QUO. VIGÊNCIA DA LEI.
1. Consolidou-se nesta Corte o entendimento de que o prazo decadencial 
previsto no artigo 54 da Lei 9.784/99, quanto aos atos administrativos 
anteriores à sua promulgação, inicia-se a partir da data de sua entrada 
em vigor, ou seja, na data de sua publicação, em 1/2/99. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.314.843/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 15/6/12; AgRg no REsp 1.257.473/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 23/3/12; AgRg no REsp 1.166.120/SC, 
Rel. Min.Laurita Vaz, DJe 16/8/11; AgRg no Ag. 1.116.887/RJ, Rel. 
Min. Maria Tereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/8/11; AgRg 
no Ag 1.342.657/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
18/04/11; AgRg no Ag 1.297.588/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 1/7/10.
2. No caso em análise, a Administração já procedia ao pagamento das 
horas extras normalmente corrigidas desde, no mínimo, outubro de 
1997, de modo que o prazo decadencial somente teve início em 1/2/99 
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(entrada em vigor da Lei 9.784/99), encerrando-se em 1/2/04. Assim, 
iniciado o procedimento administrativo e prolatado o Acórdão do TCU 
em 2005, deve-se reconhecer a ocorrência da decadência.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1270252/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

Assim, deve-se considerar que a recorrida se opôs ao pagamento da 
"incorporação de horas extras" oportunamente, já que se manifestou contra esse 
pagamento em menos de cinco anos do início da vigência da Lei n. 9.784/99.

Além disso, o STJ perfilha entendimento no sentido da possibilidade de 
supressão de eventuais valores concedidos a título de horas-extras, na esfera 
trabalhista, quando da transposição para o regime estatutário, sem que isso 
implique ofensa à coisa julgada. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CELETISTA. 
TRANSPOSIÇÃO PARA REGIME ESTATUTÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE HORAS EXTRAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRAZO DECADENCIAL. ART. 54 DA LEI 9.784/99. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO, COISA JULGADA.
1. O entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que é descabida a tese de violação 
à coisa julgada e ao direito adquirido, pois o autor busca a percepção de 
verba sob a égide do regime estatutário. Tal verba, entretanto, foi 
deferida pela Justiça Trabalhista enquanto vigente a relação de trabalho, 
pois os efeitos da sentença trabalhista têm por limite temporal a data do 
advento da Lei 8.112/90, com a transposição do regime celetista de 
trabalho para o estatutário.
2. Quanto ao prazo decadencial, verifica-se que o Tribunal de origem 
aplicou a orientação do STJ, consignando que, até a edição da Lei 
9.784/1999, a Administração podia rever seus atos a qualquer tempo. A 
partir de sua vigência, o prazo decadencial para a Administração rever 
seus atos é de cinco anos, nos termos do art. 54, porquanto não se 
verifica, in casu, a ocorrência da decadência administrativa.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 64.741/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
REGIDOS PELA CLT. TRANSPOSIÇÃO PARA O REGIME 
ESTATUTÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE HORAS EXTRAS. 
SUPRESSÃO. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
GRATIFICAÇÃO DE HORAS EXTRAS. SUPRESSÃO. 
POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.Este E.STJ firmou entendimento segundo o qual a gratificação de 
horas extras não pode ser incorporada à remuneração do servidor ou 
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aos proventos da aposentadoria, porquanto possível a supressão da 
gratificação.
2.No tocante à ocorrência da decadência administrativa, verifica-se que 
o Tribunal de origem aplicou o entendimento desta Corte, assentando a 
compreensão de que, até a edição da Lei nº 9.784/1999, a Administração 
podia rever seus atos a qualquer tempo. A partir de sua vigência o prazo 
decadencial para a Administração rever seus atos é de cinco anos, nos 
termos do artigo 54. Porquanto não se verifica, in casu, a ocorrência da 
decadência administrativa.
3.Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 651.576/PA, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 23/08/2010)

Diante do exposto, embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 

se nega provimento.

Documento: 1274477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2013 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0276660-2 REsp 1.307.058 / 

MG

Números Origem:  143766  200101000277400

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDERSON RAFAEL CORREA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG
PROCURADOR : JOSÉ EVALDO BENTO MATOS JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDERSON RAFAEL CORREA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG
PROCURADOR : JOSÉ EVALDO BENTO MATOS JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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